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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO (ART. 121, §2º, II E IV, DO CÓDIGO PENAL). 
VÍTIMA MORTA POR GOLPES DE FACA. INEXISTÊNCIA DE 
FATO NOVO A JUSTIFICAR A REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO 
VERIFICADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA 
DEMONSTRADA. PERICULOSIDADE DO PACIENTE. 
ANULAÇÃO DA SESSÃO PLENÁRIA NÃO TEM O CONDÃO 
DE, POR SI SÓ, ENSEJAR A REVOGAÇÃO DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DO PACIENTE. CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. IMPROCEDÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado visando à revogação da prisão 
preventiva do paciente, sob alegação de ausência dos requisitos 
para sua manutenção. A prisão preventiva foi mantida com base 
na garantia da ordem pública, gravidade da conduta e 
periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi do 
crime, em que o paciente matou a vítima, com golpe de faca, 
após uma discussão após a qual, em tese, o pacienteteria ido à 
sua residência, armado-se e retornado ao encontro daquela.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
manutenção da prisão preventiva do paciente, considerando a 
gravidade concreta do delito e a periculosidade do agente.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência desde que não assuma natureza de antecipação de 
pena e esteja fundamentada em elementos concretos.
4. A manutenção da prisão preventiva está justificada pela 
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gravidade concreta do delito e pela periculosidade do agente, 
não sendo cabível a substituição por medidas cautelares menos 
gravosas.
5. Ademais, inquestionável a periculosidade do indivíduo, 
considerando o modo como o homicídio foi cometido, com 
golpes de faca após uma discussão. Aparentemente, ele teria ido 
até sua casa para se armar e, em seguida, retornado para 
encontrar a vítima e consumar o homicídio.
6. A anulação da sessão plenária não implica, por si só, a 
revogação da prisão preventiva, se persistirem os motivos que a 
ensejaram.
IV. Dispositivo
7. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO (ART. 121, §2º, II E IV, DO CÓDIGO PENAL). 
VÍTIMA MORTA POR GOLPES DE FACA. INEXISTÊNCIA DE 
FATO NOVO A JUSTIFICAR A REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
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I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado visando à revogação da prisão 
preventiva do paciente, sob alegação de ausência dos requisitos 
para sua manutenção. A prisão preventiva foi mantida com base 
na garantia da ordem pública, gravidade da conduta e 
periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi do 
crime, em que o paciente matou a vítima, com golpe de faca, 
após uma discussão após a qual, em tese, o pacienteteria ido à 
sua residência, armado-se e retornado ao encontro daquela.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
manutenção da prisão preventiva do paciente, considerando a 
gravidade concreta do delito e a periculosidade do agente.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência desde que não assuma natureza de antecipação de 
pena e esteja fundamentada em elementos concretos.
4. A manutenção da prisão preventiva está justificada pela 

Documento eletrônico VDA44486564 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 13:53:44
Código de Controle do Documento: dc56e6cc-c4fc-4724-854a-6a45abe3bd34



gravidade concreta do delito e pela periculosidade do agente, 
não sendo cabível a substituição por medidas cautelares menos 
gravosas.
5. Ademais, inquestionável a periculosidade do indivíduo, 
considerando o modo como o homicídio foi cometido, com 
golpes de faca após uma discussão. Aparentemente, ele teria ido 
até sua casa para se armar e, em seguida, retornado para 
encontrar a vítima e consumar o homicídio.
6. A anulação da sessão plenária não implica, por si só, a 
revogação da prisão preventiva, se persistirem os motivos que a 
ensejaram.
IV. Dispositivo
7. Ordem de habeas corpus denegada.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
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autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ, fls.35/36):

"Além disso, a anulação da sentença penal condenatória não tem o 
condão, por si só, de revogar a prisão preventiva do réu, fundada em 
decreto prisional anterior, e amparado nos arts. 311, 312 e 313, inciso I 
, do Código de Processo Penal, sobretudo porque a segregação do 
embargante se deu para a garantia da ordem pública, com fundamento 
na gravidade da conduta e na periculosidade do agente, evidenciada 
no caso concreto pelo modus operandi (mediante golpe de faca ceifou 
a vida da vítima), a demonstrar a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão, não sendo, portanto, uma consequência lógica, a 
fim de configurar omissão sanável por meio dos Embargos de 
Declaração.

Reitero que a anulação do julgamento do Tribunal do Júri não acarreta, 
necessariamente, a revogação da prisão cautelar, se evidenciado que 
permanecem os motivos ensejadores da custódia, o que ocorre na 
hipótese em análise. A manutenção da prisão preventiva de Michael 
Alves dos Santos, v. “Carioca”, está justificada e suficientemente 
fundamentada na garantia da ordem pública, evidenciada pela 
periculosidade do agente, em face do modus operandi do homicídio, o 
qual fora perpetrado mediante golpe de faca, após uma discussão, já 
que, em tese, o recorrente teria ido à sua residência, armado-se e 
retornado ao encontro da vítima."

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. MODUS 
OPERANDI. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
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PÚBLICA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. NÃO 
ADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

3. No caso, as circunstâncias inscritas nos autos com põem um 
cenário que demonstra a imprescindibilidade da aplicação da prisão 
preventiva, dada a gravidade concreta da conduta evidenciada pelo 
modus operandi empregado: a vítima foi abordada pelo acusado em 
local público, em plena vista de todos que frequentavam 
(acompanhavam um campeonato de futebol), e sofreu ao menos 
quatro lesões na região dorsal e torácica. A vítima foi agredida ao 
tentar intervir em defesa de sua filha, que antes também havia sido 
agredida pelo réu, momento em que foi surpreendida com golpes de 
faca em suas costas, na região lombar e na perna, contexto fático que 
releva a elevada periculosidade do paciente. Julgados do STJ. 4.

Estando justificada a necessidade custódia cautelar, mostra-se inviável 
a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas. 
Julgados do STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 933.173/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0241069-8 HC 926.517 / C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00529047520218060112  0052904752021806011250000  529047520218060112  
52904752021806011250000

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROBERTO JOHNATHAM DUARTE PEREIRA 
ADVOGADO : ROBERTO JOHNATHAM DUARTE PEREIRA  - CE029519
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE : MICHAEL ALVES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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